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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares e Federativos

 

OFÍCIO Nº 21846/2023/MCOM

Brasília, assinado nesta data.

 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Rogério Carvalho (PT-SE) 
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Senado Federal - Bloco 2 – Pavimento Térreo
CEP 70165-900 – Brasília/DF
 

Assunto: Resposta ao Ofício nº 548/2023 (SF)- Requerimento (RQS) nº 599/2023. 

 

Senhor Primeiro-Secretário,

 

1. Faço referência ao Ofício em epígrafe, pelo qual V. Exa. encaminha a este Ministério cópia
do Requerimento (RQS) nº 599/2023, de autoria do Senador Hamilton Mourão (REPUBLICANOS/RS), que
requer "informações de ordem técnica a respeito do processo de renovação de outorga da Associação
Movimento Comunitário ElShadday, que atualmente se encontra a espera de deliberação no Senado
Federal".

2. Em atendimento ao expediente referenciado,  encaminho a Nota Informativa  nº
1293/2023/MCOM e Anexo Atas de Eleição , elaborados pela Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
(SECOE) desta Pasta, que fornecem informações e esclarecimentos pertinentes ao mencionado
Requerimento de Informação.

3. Permaneço à disposição para esclarecimentos adicionais, caso necessário.

Atenciosamente,

 

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

 

Documento assinado eletronicamente por José Juscelino dos Santos Rezende Filho, Ministro de
Estado das Comunicações, em 31/07/2023, às 18:26 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 11035063 e o código CRC A0425B3F.

Anexos:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11035063&crc=A0425B3F
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Nota Informativa nº 1293/2023/MCOM (11006405);
Anexo Atas de Eleição (11008494).

Referência: Processo nº 53115.016198/2023-17 Documento nº 11035063
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Departamento de Inovação, Regulamentação e Fiscalização
Coordenação-Geral de Inovação, Regulamentação e Sistemas
Assessoria da Coordenação-Geral de Inovação, Regulamentação e Sistemas
 

NOTA INFORMATIVA Nº 1293/2023/MCOM

 

Nº do Processo: 53115.016198/2023-17.

Documento de Referência: Requerimento de Informação (RQS) nº 599/2023 (10961387).

Interessado: Senador Hamilton Mourão.

Assunto: Informações acerca do processo de renovação de outorga da Associação Movimento
Comunitário ElShadday.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Sua Excelência, o(a) senhor(a) Senador(a) Hamilton Mourão, por meio do Requerimento
de Informação nº 599/2023 (10961387), solicita:

informações sobre o processo de renovação de outorga da Associação Movimento Comunitário ElShadday,
para continuidade do serviço de radiodifusão comunitária no Município de Uruguaiana, Estado do Rio
Grande do Sul, atualmente em trâmite no Senado Federal, na forma do Projeto de Decreto Legislativo (PDL)
nº 451 de 2021. Nesses termos, requisita-se sejam dadas as respostas às seguintes perguntas:

1) Constitui mesmo vício insuperável o fato de o segundo tesoureiro da referida entidade ter se declarado
Pastor para fins de renovação de outorga dos serviços de radiodifusão comunitária?

2) Se sim, há alguma medida legislativa ou executiva a ser tomada a fim de afastar o óbice à almejada
renovação de outorga, sem necessidade de o processo voltar ao Executivo desde a origem?

INFORMAÇÕES

2. Trata-se do processo da Associação Movimento Comunitário Rádio Elshadday, renovada
pelo prazo de dez anos, a partir de 27 de abril de 2015, para executar o serviço de radiodifusão
comunitária no município de Uruguaiana, estado do Rio Grande do Sul, nos termos da Portaria nº
7575/2017/SEI-MCTIC, publicada no Diário Oficial da União (DOU) em 26 de abril de 2018.

3. Preliminarmente, passando-se ao primeiro questionamento, é cediço que as entidades
autorizadas a executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária não podem estabelecer vínculos nas
formas disciplinadas no art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998, que institui o serviço. Dito isso, vale ressaltar
que a Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, publicada no DOU de 21/9/2015, instituía que a constatação da
existência de vínculo era vício de caráter insanável. Contudo, com o advento da Portaria nº
1.909/2018/SEI-MCTIC, publicada no DOU de 9/4/2018, que alterou a Portaria nº 4.334/2015, o vício
passou a ser sanável conforme estabelecido nos artigos a seguir:

Art. 7º-A Durante o curso dos processos de pós-outorga ou de renovação, de que trata esta
Portaria, será conferida uma única oportunidade, em cada tipo de processo, para
saneamento dos seguintes vícios, sob pena de indeferimento da solicitação: (Incluído pela
Portaria nº 1.909, de 6 de abril de 2018)

(...)

II - o estabelecimento ou manutenção de vínculo, nos termos do inciso III do art. 7º.
(Incluído pela Portaria nº 1.909, de 6 de abril de 2018)

Art. 101. As entidades não poderão estabelecer ou manter, inclusive por meio de seus
dirigentes, qualquer espécie de vínculo.
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(...)

§ 2º Constatado o vínculo, a entidade outorgada será notificada, observando-se as
disposições do art. 7º-A, para sanear a irregularidade, sem prejuízo das sanções previstas
na legislação. (Incluído pela Portaria nº 1.909, de 6 de abril de 2018) [g.n.]

4. Como se pode observar, constatada a existência de vínculo durante a fase de pós-outorga,
a entidade disporá de 1 (uma) oportunidade em cada tipo de processo, seja de pós-outorga, seja de
renovação de outorga, para regularização de sua situação.  Caso não seja regularizada, mesmo após
conferida essa oportunidade, o pleito será indeferido. Registra-se que a regularização não exime a
entidade de outras sanções previstas em legislação.

5. Nota-se, portanto, que quando o ato de renovação foi publicado (vide item 2 desta nota)
as alterações da Portaria nº 4.334/2015 já estavam em vigor, o que significa que à entidade poderia ser
conferida nova oportunidade em caso de constatação de vínculo. Isso posto, verificou-se que, de fato, um
membro do quadro diretivo se declarou Pastor, a saber, Sr. Américo Alexandre Espíndola Barreiro,
segundo tesoureiro da entidade, eleito em ata de assembleia geral de 21/12/2020 com mandato vigente
até 2024 (fls. 01/5, 11008494).

6. Não obstante, antes que a entidade fosse notificada sobre o fato, em 15/09/2022, foi
apresentada ata de assembleia geral em que o referido dirigente se retirou da diretoria da entidade,
sendo substituído pela Sra. Rayssa Rios Brasil dos Santos para cumprimento do restante do mandato (fl.
09, 11008494). 

7. Por último, em atenção ao segundo questionamento e considerando o exposto, informa-se
que não há óbice ao prosseguimento da renovação da outorga da entidade.

8. Este Órgão espera que as informações prestadas tenham sido suficientes para sanar as
dúvidas e permanece à disposição para quaisquer eventuais esclarecimentos e/ou questionamentos
adicionais.

CONCLUSÃO

9. Com base nessas informações, e após a apreciação do Sr. Secretário de Comunicação Social
Eletrônica, se de acordo, sugere-se o envio à Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares e
Federativos - ASPAR.

De acordo.

 
(assinado eletronicamente)
TAWFIC AWWAD JÚNIOR

Diretor do Departamento de Inovação, Regulamentação e Fiscalização

Documento assinado eletronicamente por Tawfic Awwad Junior, Diretor do Departamento de
Inovação, Regulamentação e Fiscalização, em 14/07/2023, às 17:52 (horário oficial de Brasília),
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bonia Oliveira Mota, Assessora Técnica, em
14/07/2023, às 18:02 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves, Assistente Técnico, em
14/07/2023, às 18:08 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Ramos Colletti, Coordenador-Geral de
Inovação, Regulamentação e Sistemas substituto, em 18/07/2023, às 10:36 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 11006405 e o código CRC 0A610143.

Minutas e Anexos

Anexo Atas de Eleição: 11008494

Referência: Processo nº 53115.016198/2023-17 Documento nº 11006405

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11006405&crc=0A610143

























